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Boletim de Divulgação do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação – nº  54 – 8 a 14/7/2005


Impressões sobre o ministro Hélio Costa
Entidades ligadas à democratização da comunicação esperam que o novo titular do Ministério das Comunicações se mostre independente das empresas privadas de radiodifusão e telecomunicações, mantenha os programas governamentais e não apresse o ritmo sobre decisões fundamentais para o sistema de mídia do Brasil 
 

   Agência Brasil
O que esperar de um ministro das Comunicações que teve sua carreira política catapultada pela maior rede de televisão do Brasil, é proprietário de emissora de rádio e se diz favorável ao financiamento público para as empresas de comunicação? Empossado na tarde de hoje pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, as intenções e os projetos do senador mineiro Hélio Costa (PMDB) à frente do Minicom ainda são uma incógnita para boa parte das entidades representativas da sociedade civil que lutam pela democratização dos sistemas e mercados de comunicação. Ao anunciar planos para o ministério que assumiu – depois de ser cotado por várias vezes para o mesmo cargo em outras reformas ministeriais –, Hélio Costa promete dar continuidade ao trabalho do ex-ministro Eunício de Oliveira que acabou cumprindo a agenda do governo federal para o setor. Dos assuntos em pauta no Minicom, as expectativas sobre o trabalho do ex-presidente da Comissão de Educação do Senado giram em torno do processo de discussão e definição do Sistema Brasileiro de TV Digital (SBTVD) e de uma nova regulamentação para a comunicação de massa, cujo anteprojeto de lei está em fase de formulação.

 

Em seu discurso de despedida do Senado, proferido hoje pela manhã, Costa não fez referência aos temas da área das comunicações. Concentrou-se na defensa dos projetos de sua autoria nas áreas de educação e de relações exteriores e saudou outros políticos que o sucederam no Minicom. "Quero dizer da honra que tenho de assumir uma posição que tem destaque extraordinário na vida pública brasileira, pelos homens que passaram pelo Ministério das Comunicações, notadamente o ilustre Senador Antonio Carlos Magalhães. Quando estava deixando a minha profissão de repórter, de jornalista, quando corria o mundo inteiro, o Ministro das Comunicações era o Senador Antonio Carlos Magalhães, entendedor profundo do sistema de comunicação nacional. Vou-me aconselhar muito com ele, por sua experiência, por sua qualidade de administrador. Espero que ele possa nos ajudar nesse sentido. Da mesma forma, tenho de dizer que fico muito honrado de poder assumir a posição que um dia foi exercida pelo meu querido amigo Djalma Morais, profissional da área de comunicação que chegou ao Ministério e fez um belíssimo trabalho. Parabéns ao Djalma Morais. Sinto-me muito honrado de assumir uma posição que foi sua no passado. Ao mesmo tempo, fico também muito honrado de saber que estarei no Ministério das Comunicações, onde um dia se sentou o meu companheiro, meu amigo Pimenta da Veiga."

 

TV Digital
 

De acordo com a publicação eletrônica Tela Viva News, que ouviu o ministro logo após a posse, Costa "tem uma postura diferente da defendida atualmente no ministério sobre a questão da TV digital. Para Hélio Costa é fundamental que o Brasil defina rapidamente um padrão, mas não defendeu que seja necessariamente um padrão nacional (o Sistema Brasileiro de TV Digital). Para Hélio Costa as pesquisas em curso avaliam inclusive os três padrões estrangeiros e será, portanto, perfeitamente possível que o Brasil adote um desses padrões".

 

Na opinião do presidente da Associação Brasileira de Televisão universitária (ABTU), Gabriel Priolli, que faz parte do Comitê Consultivo do SBTVD, o ministro deveria dar continuidade às discussões sobre um modelo nacional para a transição tecnológica das emissoras brasileiras de televisão. "Tomara que quando o ministro fala em ‘atraso’ na implantação do SBTVD, isso não signifique qualquer alteração no processo de debate estabelecido. Que essa pressa não se traduza em uma medida unilateral do Ministério, em prejuízo ao processo definido", defende Priolli. Para o representantes dos canais universitários, o cronograma para o estabelecimento do modelo de referência do SBTVD deve ser mantido (o prazo atual para sua apresentação é fevereiro de 2006), principalmente porque o debate envolve um número grande de instituições e valoriza o processo pela perspectiva da sociedade civil. "Que esses fatores sejam considerados pelo novo ministro, e que ela resista às pressões do meio empresarial, mantendo esse processo democrático. Espero ainda, que o ministro contribua para o debate da Lei de Comunicação Eletrônica, que carece de atualização, para preparar o país nessa área", diz Priolli.

 

Lei de comunicação
 

Para o presidente do Congresso Brasileiro de Cinema (CBC), Geraldo Moraes, a escolha de Hélio Costa para o MiniCom indica que um maior controle público sobre o setor de comunicação social está fadado ao escanteio e que, de fato, o assunto ficará para o próximo governo. Moraes argumenta que, em diversas ocasiões, o senador se manifestou contrário às questões de regulação. "Hélio Costa tem uma visão muito empresarial, é defensor do livre-mercado e deixou isso muito claro durante as discussões do anteprojeto que criava a Ancinav (Agência Nacional do Cinema e Audiovisual). Acho que todo o trabalho que vinha sendo feito pelo governo nesse sentido estará agora nas mãos do contrário", afirma. Segundo Moraes, Hélio Costa não vai querer discutir uma lei de comunicação porque defende a importação de conteúdos audiovisuais e não valoriza a produção independente na TV. Quanto ao cinema, Moraes acha que o ministro tem uma "atitude muito simplória, alinhada com a TV Globo. Para ele, regulamentar o cinema brasileiro seria enfrentar as leis do mercado", avalia. Moraes também não acredita que o novo ministro das comunicações vá desenvolver trabalhos na área da inclusão digital, uma vez que não se preocupa com as questões de conteúdo. "Sua visão é mais de tecnologia, de conglomerado. Ele vai se concentrar na implantação da TV Digital", aposta.

 

A preocupação do presidente do CBC foi confirmada pela imprensa. De acordo com Tela Viva News, o ministro declarou que irá manter o debate "sobre uma Lei Geral de Comunicação, até porque entende que os serviços de valor adicionado são 'uma importante fonte de arrecadação que está sendo perdida'. O novo ministro lembrou que uma discussão semelhante foi travada quando se debateu a proposta da Ancinav. Proposta esta que, nas palavras do ministro, 'não era boa na forma como foi colocada'. Hélio Costa afirmou que o conteúdo da antiga proposta da Ancinav está dentro da proposta de Lei de Geral Comunicação, e que isso não é bom. Defendeu que essa discussão seja levada ao Congresso".

 

Financiamento para mídia
 

Correspondente estrangeiro da TV Globo nas décadas de 70 e 80, Hélio Costa é sócio da ABC Rádio e Televisão, uma emissora de rádio FM da cidade de Barbacena, sua cidade natal. Quando ainda era vice-presidente da Comissão de Educação no Senado, defendeu em audiência pública a participação do Estado, por meio do BNDES, como agente financiador das empresas nacionais de mídia. Seu argumento, na época, era a existência de 500 mil empregos na área "que vão desde o Gilberto Dimenstein, na Folha de São Paulo, até o Bonner, na TV Globo e até o Antônio Marcos, que mexe no jornalzinho do interior, em Barbacena, meu querido amigo". Na reunião extraordinária da Comissão, em 5 de maio de 2004, o senador manifestou sua preocupação com a ameaça que o investidor internacional representa dentro de alguns setores da mídia, que estaria hoje "praticamente fora do controle".

 

Esperança de diálogo
 

Um pouco mais otimista, Celso Schröder, coordenador geral do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), tem esperanças de que o diálogo seja mantido. "Hélio Costa tem se manifestado bastante receptivo às nossas reivindicações. Esperamos que ele dê continuidade à agenda que já está pautada, da lei de comunicação eletrônica, da discriminalização das rádios comunitárias, da criação do Sistema Brasileiro de TV Digital. O que me preocupa talvez seja até um equívoco de retórica do senador, que é o uso da expressão ‘modelo’ para o SBTVD. Esse é um assunto no qual o governo não fechou o debate e a sociedade civil brasileira tem tido uma interferência inédita, muito além dos modelos tecnológicos a serem implantados. Conseguimos avançar em conteúdo, então espero que essa fala dele, de ‘modelo’, não signifique um retorno, um abandono dessa criação nossa", espera Schröder, que também integra o Comitê Consultivo do SBTVD. Consultados por este noticiário, os dirigentes da Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária (Abraço) preferiram não comentar a indicação de Costa para o Minicom por ainda não terem posição sobre o assunto.

 

Políticas de Comunicação ganham espaço fixo na UnB
 

O Laboratório de Políticas de Comunicação da Universidade de Brasília (LaPCom-UnB) está de volta. Na nova versão, o espaço foi fortalecido e passou a fazer parte da estrutura permanente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da instituição, como uma das linhas de estudo oferecidas. Pesquisas realizadas desde o início dos anos 1990, em caráter experimental, e a vivência dos pesquisadores nas questões conceituais e concretas em torno das Políticas de Comunicação balizam o programa, que ganha agora um espaço institucional maior dentro da universidade.
Sob a coordenação do professor Murilo César Ramos, participante de todas as fases e projetos do LaPCom - desde o embrião, na década de 80 -, o laboratório conta hoje com uma estrutura organizativa qualificada. "Nunca deixamos de exercer a militância em torno das Políticas, da Democratização da Comunicação, em estudos e práticas. Essa estrutura do LaPCom vem requalificar as Políticas de Comunicação no ambiente acadêmico", diz Murilo Ramos, que participou das discussões da regulamentação da comunicação social na Assembléia Constituinte, da Lei da TV a Cabo entre outros encaminhamento decisivos na área. O LaPCom mantém parcerias institucionais com a Universidade de Sevilha, na Espanha, com o Grupo Interdisciplinar de Políticas, Direito, Economia e Tecnologia das Comunicações (GCOM) da UnB, com a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e a União Internacional de Telecomunicações (UIT), além da Fundação Ford. Até o final deste ano, será criado um site próprio do LaPCom. Para 2006, estão previstos o lançamento de uma revista eletrônica experimental e, em agosto, a realização de um Seminário Internacional, além da publicação de um livro com artigos de pesquisadores.
 

Contribuição histórica
 

O poder que decorre da relação entre Comunicação e Política é objeto de pesquisas acadêmicas, no Brasil, desde o final da década de 1970, quando o PPGCom-UnB começou a produzir trabalhos voltados prioritariamente para essa área. Discussões no âmbito da Unesco sobre Políticas Nacionais de Comunicação resultaram dissertações de Mestrado, trabalhos acadêmicos e consultorias para organismos de governo.
Esses trabalhos foram produzidos até meados dos anos 80, quando as reflexões sobre Comunicação e Política e Políticas de Comunicação avançaram e atingiram ainda um engajamento orgânico nas lutas concretas nacionais pela democratização da Comunicação. Disso resultou, na época, um amplo documento com diagnóstico e propostas de políticas democráticas de comunicação para o país, encaminhado à equipe de Tancredo Neves, durante o processo de transição do regime ditatorial militar para o regime democrático no Brasil.
Segundo Murilo Ramos, uma onda de mudanças econômicas, sociais e políticas, na ordem mundial, interferiu no curso desses estudos, na forma como eles se organizavam dentro do ambiente acadêmico e mesmo fora dele. Era a onda neoliberal, que mudava o foco da discussão sobre as políticas nacionais de comunicação na academia brasileira. Foram introduzidos os estudos culturais, a economia política em sentido estrito, a relação entre comunicação e política nos processos eleitorais.
 

Movimento negro elaborará Plano Nacional de Igualdade Racial
 

Com o intuito de fortalecer a construção de um plano nacional para se atingir um equilíbrio na relação entre grupos étnicos, foi realizada em Brasília, de 30/6 a 2/7, a 1ª Conferência Brasileira da Igualdade Racial. O encontro congregou 1,2 mil comunicadores negros e ativistas de todos os estados brasileiros em 30 horas de debates. Segundo Paulo Rogério Nunes, da organização Mídia Étnica Brasileira, o espaço serviu para “diagnosticar a exclusão de etnias que existe nos veículos de massa e para discutir diretrizes que devem ser inseridas no Plano Nacional”. Além do projeto de igualdade das raças, foi deliberada a articulação de uma “Rede de Comunicação Étnica” e a criação de um “Seminário Nacional de Comunicação” onde se fomente o debate a respeito de políticas públicas de comunicação. “A participação de entidades do Movimento Negro é preponderante para que os projetos se consolidem”, argumenta Nunes. Ativista da Comunicação Negra, a cantora Leci Brandão apresentou o “Manifesto contra o Apertheid” na mídia brasileira e ressaltou a importância da mídia negra no evento. Devido ao seu engajamento, a sambista carioca tem sido considerada a "madrinha" da Mídia Étnica Brasileira.

Direito à comunicação é tema de curso a distância
 
Nos meses de setembro e outubro, a Associação para a Comunicação Cristã (WACC) – América Latina junto com Universidade Metodista de São Paulo (Umesp) realizarão o curso “Direitos à Comunicação – Conceitos Básicos”, abordando o direito à comunicação. O foco do projeto, oferecido pela segunda vez, é articular redes de pessoas e organizações para a promoção de ações e reflexões acerca do tema. A conjuntura da América Latina apresenta-se como pano de fundo para o curso. Argentina, Chile, Bolívia, Venezuela, Guatemala e Uruguai constam na lista dos países participantes. 
Com carga horária de 32 horas, dividida em seis módulos, as atividades serão ministradas a distância e pretendem incitar a interação dos estudantes e profissionais nas questões envolvidas com o enfoque proposto. De acordo com o coordenador do curso, Eduardo Penterich, os alunos terão cinco a seis horas semanais de aula conforme a disponibilidade de cada um. “Por ser feito via internet, fica mais fácil para desenvolver os exercícios. Os tutores estarão disponíveis 24 horas”, destaca. Ao final, cada participante deverá elaborar um ensaio com questões sobre o direito à comunicação aplicado ao contexto de seu país. O custo total da atividade é de 30 dólares. Inscrições no site www.umesp.edu.br/wacc. Informações em www.wacc.org.uk
 

Ordem do Dia – Novas proposições em tramitação no Congresso Nacional
 

DO PODER EXECUTIVO
	MSC 400/2005  
4/7/2005 
	Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 187, de 21 de fevereiro de 2005, que outorga autorização à Associação Beneficente e Cultural Comunitária Rádio Liberdade FM para executar serviço de radiodifusão comunitária no município de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina. Autor: Poder Executivo

	 

	MSC 401/2005  
4/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta, para outro grupo de cotistas, do controle societário da Sociedade de Televisão Sul Fluminense Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Município de Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro. Autor: Poder Executivo


 

	MSC 402/2005  
4/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta, para outro grupo de cotistas, do controle societário da Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Aracati, Estado do Ceará. Autor: Poder Executivo


 

	 

	MSC 403/2005  
4/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta, para outro grupo de cotistas, do controle societário da Rádio Alvorada de Cardoso Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Município de Cardoso, Estado de São Paulo. Autor: Poder Executivo

	 
	

	MSC 404/2005  
4/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta, para outro grupo de cotistas, do controle societário da Televisão Capital de Fortaleza Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Município de Fortaleza, Estado do Ceará. Autor: Poder Executivo

	 
	

	MSC 405/2005  
4/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta da concessão outorgada à Emissora do Planalto Ltda., para executar serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Município Paulínia, Estado do São Paulo. Autor: Poder Executivo

	 
	

	MSC 406/2005  
4/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta, para outro grupo de cotistas, do controle societário da Rádio Pioneira de Delmiro Golveia Ltda., concessionária e permissionária de serviço de radiodifusão sonora em onda média e frequência modulada, no Município de Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas. Autor: Poder Executivo

	 
	

	MSC 407/2005  
4/7/2005 
	Encaminha mensagem que comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme Decreto de 23 de junho de 2005, publicado no Diário Oficial da União do dia 24 subsequente, a transferência da concessão outorgada à RÁDIO JORNAL DO POVO LTDA. para a GALLE-SISTEMA DE COMUNICAÇÃO LTDA. explorar, pelo restante do prazo, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média no Município de Limeira, Estado de São Paulo. Autor: Poder Executivo

	 
	

	MSC 408/2005  
4/7/2005
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta, para outro grupo de cotistas, do controle societário da Rádio Guaraciaba Ltda., concessionária de serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Município de Guaraciaba do Norte, Estado do Ceará. Autor: Poder Executivo

	 
	

	MSC 409/2005  
4/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União de 24 de junho de 2005, a transferência indireta, para outro grupo de cotistas, do controle societário do Sistema Meridional de Comunicação Ltda., concessionário de serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia. Autor: Poder Executivo

	 
	

	MSC 410/2005  
1/7/2005 
	Comunica ao Congresso Nacional que foi autorizada, conforme Decreto de 23 de junho de 2005, a transferência da concessão outorgada à RÁDIO CIDADE DE CURITIBA LTDA. para a RÁDIO RIO VERDE LTDA. explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. Autor: Poder Executivo

	 

	TVR 649/2005  
4/7/2005 
	Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 187, de 21 de fevereiro de 2005, que autoriza a Associação Beneficente e Cultural Comunitária Rádio Liberdade FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina. Autor: Poder Executivo


 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
	PDC 1786/2005  
4/7/2005 
	Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Assistencial e de Difusão Educativa e Cultural de Joinville - FUNADEJ para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	
	

	PDC 1787/2005  
4/7/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Organização Cultural e Ecológica de Missal a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Missal, Estado do Paraná. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	
	

	PDC 1788/2005  
4/7/2005 
	Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Abaíra - BA a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Abaíra, Estado da Bahia. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática

	
	

	PDC 1789/2005  
4/7/2005 
	Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Ação Candeias FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Riachão do Jacuípe, Estado da Bahia. Autor: Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática


 

	

	PL 5588/2005  
4/7/2005 
	"Obriga a inclusão de literaturas impressas no Sistema Braille no acervo de todas as bibliotecas públicas, privadas, universitárias e escolares em todo o Território Nacional." Autor: Carlos Nader - PL / RJ


 

	

	PL 5595/2005 
5/7/2005 
	Modifica a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, determinando que os prestadores de serviços de telecomunicações destinados ao público em geral coloquem postos de atendimento à disposição dos usuários. Autor: Hélio Esteves - PT / AP

	

	PL 5597/2005 
5/7/2005 
	Obriga as lojas responsáveis pela locação e venda de fitas de vídeo e dvd a exibir, em local visível, a recomendação de idade relativa aos filmes. Autor: Wellington Roberto - PL / PB


                                   
 

DO SENADO
	PL 5604/2005 
6/7/2005 
	Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos) e a Lei nº 9.472, de 16 de julho 1997 (Lei Geral das Telecomunicações), para impedir que concessionárias e permissionárias de serviço público interrompam a prestação de bens ou serviços sem prévio aviso ao consumidor, disciplina a cobrança de diferenças relativas a débitos anteriores, e dá outras providências. Autor: Senado Federal - Sérgio Cabral - PMDB / RJ


 

Consultas Públicas em andamento – ANATEL
 

Nº 620 – Proposta de alteração de Plano Básico – PBFM
Prazo de contribuição: 7/7/2005 a 12/8/2005 Ver o TEXTO 
Nº 621 – Proposta de alteração de Plano Básico – PBTV e PBRTV
Prazo de contribuição: 7/7/2005 a 22/8/2005 Ver o TEXTO
 
Agenda
 

11/7 e 12/7/2005 - Segunda e Terça-feira 
1º Programa de Capacitação MAIS (Melhor Aproveitamento e Inovação Empresarial) da ABPI-TV, no Rio de Janeiro
Informações: 11-3707-4719 ou abpitv@abpitv.com.br
13/7/2005 – Quarta-feira
Reunião do Fórum Metropolitano de Comunicação Comunitária, no Sebo Cultural de João Pessoa, às 15h
13/7 a 16/7/2005 – Quarta-feira a Sábado
II Encontro da Arte em Comunicação, no Centro Cultural Araçá, em São Mateus (ES)
Mais informações: (27) 3763-5309 / 3767-4299 ou projetoaraca@veloxmail.com.br
15/7/2005 – Sexta-feira
Seminário “Brasil de Fato no RS”, no Sindicato dos Técnicos do Tesouro do Estado (Rua dos Andradas, 1234/21), em Porto Alegre (RS)
Informações pelo telefone: (51) 3210-1350
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